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 A Apesar da escassez hídri-
ca que contribuiu para a pre-
visão de queda na atual safra 
de laranja, a citricultura brasi-
leira fechou 2023 com cresci-
mento no total de empregos, 
aponta levantamento da Ci-
trusBR (Associação Nacional 
dos Exportadores de Sucos 
Cítricos).

Produzido a partir de da-
dos do Caged (Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desem-
pregados), do Ministério do 
Trabalho e Emprego, o le-
vantamento mostra que as 
atividades que envolvem a 
colheita da laranja foram res-
ponsáveis por 54.232 contra-
tações no ano passado, au-

mento de 8,1% em relação aos 
50.178 empregos gerados no 
ano anterior. Já o saldo dife-
rença entre as contratações 
e demissões foi positivo em 
1.988 vagas de trabalho.

Cultura marcada pelo bai-
xo índice de mecanização 
em relação a outras ativida-
des como cana-de-açúcar e 
grãos, por exemplo, a citricul-
tura ainda depende muito da 
mão de obra no processo de 
colheita da fruta.

Isso ocorre, na avaliação 
do diretor-executivo da Ci-
trusBR, Ibiapaba Netto, por-
que a atividade tem como 
particularidade a existência 
de múltiplas floradas. (FP)

Cultivo de laranja teve 
mais vagas em 2023

NOTAS

 A O governo lançou na se-
gunda-feira (26) um progra-
ma para tentar atrair capi-
tal estrangeiro e financiar 
projetos ligados à transição 
energética, que terá linhas de 
crédito com proteção contra 
variação cambial.

Como mostrou a Folha de 
S.Paulo em reportagem deste 
domingo (25), o Programa de 
Mobilização de Capital Priva-
do Externo e Proteção Cam-
bial prevê parceria com orga-
nismos multilaterais, como o 
BID (Banco Interamericano 
de Desenvolvimento), para 
viabilizar esses financiamen-
tos.

Em uma das iniciativas, 
o BID vai contratar instru-
mentos de proteção cambial 
no exterior e repassá-los, por 
meio do Banco Central, para 
instituições financeiras no 
Brasil.

Inicialmente, estão pre-
vistos US$ 5,4 bilhões (cer-
ca de R$ 27 bilhões), sendo 
US$ 3,4 bilhões (R$ 17 bilhões) 
para ajudar na questão dos 
derivativos cambiais.

Outros US$ 2 bilhões (R$ 
10 bilhões) do BID e US$ 1 bi-
lhão (R$ 5 bilhões) do Banco 
Mundial vão entrar na con-
ta do Tesouro Nacional para 
abastecer o Fundo Clima e 
ajudar na operação de qua-
tro outras linhas de apoio ao 
financiamento desses pro-
jetos.

O secretário do Tesouro 
Nacional, Rogério Ceron, dis-
se que esse é um programa 
de mobilização de capital pri-
vado e que as instituições fi-
nanceiras vão competir por 
esses recursos. “Buscamos 
estimular o mercado de ca-
pitais do país e não concor-
rer com ele.”

Por ser uma instituição 
multilateral com baixo risco 
de crédito (nota superior à 
do governo brasileiro), o BID 

consegue obter essa prote-
ção com custo menor do que 
seria obtido por um banco 
no Brasil. Dessa forma, o cus-
to para proteger esses inves-
timentos contra a variação 
cambial será menor.

O presidente do BC, Ro-
berto Campos Neto, afirmou 
que, no caso do hedge para 
financiamentos de longo 
prazo, o principal custo que 
impacta a proteção não é a 
volatilidade do câmbio, mas 
a diferença entre os juros 
no Brasil e no exterior. Dis-
se também que o BC não irá 
assumir qualquer risco nes-
sa operação, nem utilizará 
instrumentos como “swaps” 
cambiais ou reservas inter-
nacionais nessa iniciativa.

Segundo a Fazenda, será 
editada uma medida provi-
sória que estabelece a cria-
ção do programa, no âmbito 
do Fundo Clima, a linha de 
crédito e a autorização para 
atuação do BC como inter-
mediário da iniciativa.

A estratégia para a distri-
buição dos recursos das li-
nhas seguirá um modelo si-
milar ao do Plano Safra, mas 
visando estimular a partici-
pação do capital privado, se-
gundo o governo.

O Ministério da Fazenda, 
por intermédio do Tesouro 
Nacional, será responsável 
por regulamentar a linha de 
crédito e definir o processo 
de alocação dos recursos.

As áreas mais promisso-
ras identificadas pela equi-
pe do ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, para esses 
financiamentos são energia 
renovável (solar e eólica), hi-
drogênio de baixa emissão, 
SAF (combustível sustentável 
de aviação) e mobilidade elé-
trica (veículos que utilizam 
eletricidade para alimentar o 
motor como alternativa aos 
combustíveis fósseis). (FP)

Proteção cambial terá 
R$ 27 bilhões do BID

 D A declaração do IRPF 
é obrigatória para quem 

recebeu rendimentos 
tributáveis acima de dois 

salários mínimos em 2023
Joédson Alves/Agência Brasil

Os empregadores têm até esta quin-
ta-feira (29) para enviar aos seus 
funcionários os informes de rendi-
mentos referentes a 2023. O prazo 
também vale para bancos e correto-

ras de valores, que devem disponibilizar o docu-
mento referente aos rendimentos de aplicações 
financeiras aos seus clientes.

Os comprovantes são necessários para o preen-
chimento da declaração do Imposto de Renda Pes-
soa Física (IRPF) 2024. Este ano, o período de entre-
ga - sem multa - vai de 15 de março a 31 de maio.

A disponibilização dos informes é obrigatória 
e pode ser feita pelos Correios ou de forma digi-

tal, por e-mail, internet ou intranet. No caso de 
servidores públicos federais, o 
informe de rendimentos pode 
ser obtido pelo site ou apli-
cativo SouGov.br (disponível 
para Google Play e App Store).

Os comprovantes forneci-
dos pelos empregadores de-
vem conter os valores rece-
bidos pelos trabalhadores no 
ano anterior e detalhar os va-
lores descontados para a Pre-
vidência Social e o Imposto 

de Renda recolhido na fonte. Contribuições para 
previdência complementar da empresa e aportes 
para o plano de saúde coletivo também devem 
ser informados, caso existam.

COMPROVANTES.
Planos de saúde individuais e fundos de pensão 
também são obrigados a fornecer os comprovan-
tes, cujos dados serão usados para o contribuinte 
deduzir os valores cobrados no Imposto de Renda.

Caso o contribuinte não receba os informes 
no prazo, deve procurar o setor de recursos hu-
manos da empresa ou o gerente da instituição 
financeira. Se o atraso persistir, a Receita Fede-
ral pode ser acionada. Em caso de erros ou de 
divergência de dados, é necessário pedir novo 
documento corrigido.

A Receita orienta os contribuintes a guardar 
os informes de rendimentos por, no mínimo, 
cinco anos, contados a partir de 1º de janeiro do 
ano seguinte ao do processamento da declara-
ção. A regra também vale para os demais docu-
mentos que servem para comprovar as infor-
mações prestadas.

A declaração do IRPF é obrigatória para quem 
recebeu rendimentos tributáveis acima de dois 
salários mínimos em 2023. (AB)

Empresas têm até dia 29
para enviar comprovante
de rendimentos

Comprovantes 
são necessários 
para o 
preenchimento 
da declaração 
do Imposto de 
Renda Pessoa 
Física (IRPF) 2024

Fique 
ligado  

 D A varejista encerrou os nove primeiros meses de 2023 com um 
patrimônio líquido negativo em R$ 31,2 bilhões

Divulgação

Americanas
tem perda
de R$ 4,6 bi
em 2023
Números. A receita líquida do período 
somou R$ 10,3 bilhões, uma queda de 
45% sobre o intervalo anterior

A Americanas, varejista em 
recuperação judicial des-
de janeiro de 2023, com 
dívidas declaradas de R$ 
42,5 bilhões, informou 

nesta segunda-feira (26) que regis-
trou prejuízo líquido de R$ 4,6 bi-
lhões nos primeiros nove meses do 
ano passado. O total representa um 
recuo de 23,5% frente às perdas de R$ 
6 bilhões registradas no mesmo in-
tervalo de 2022.

A receita líquida do período so-
mou R$ 10,3 bilhões, uma queda de 
45% sobre o intervalo anterior.

O resultado financeiro ficou nega-
tivo em R$ 2,2 bilhões, frente aos R$ 4 
bilhões negativos de janeiro a setem-
bro de 2022.

A varejista encerrou os nove 
primeiros meses de 2023 com um 
patrimônio líquido negativo em 
R$ 31,2 bilhões, uma piora de 16,8% 
sobre os R$ 26,7 bilhões de passi-
vos a descoberto que a empresa ti-
nha ao fim de 2022.

O balanço dos meses de janeiro a 
setembro de 2023 publicados nesta 
segunda foram adiados por três ve-

zes pela atual gestão da Americanas.
A Americanas divulgou os resul-

tados financeiros de 2022 apenas em 
12 de novembro, dez meses depois 
do escândalo contábil, quando apon-
tou prejuízo de R$ 12 bilhões no ano.

As demonstrações financeiras de 
2022 tiveram que ser refeitas após 
a descoberta de que dados contá-
beis foram adulterados durante oito 
exercícios seguidos, segundo o atual 
presidente da Americanas, Leonardo 
Coelho. Ele afirmou em entrevista à 
Folha de S.Paulo que as fraudes ocor-
riam ao menos desde 2015.

Desde 12 de janeiro de 2023, a 
Americanas demitiu um quarto da 
equipe, o que reduziu seu quadro de 
43.123 colaboradores para 32.248 em-
pregados sob regime CLT em 21 de 
janeiro de 2024 (dado mais recente 
disponível).

Em número de lojas, eram 1.880 
em janeiro e hoje são 1.754, queda 
de 7%.

O fechamento de 126 pontos de 
venda em um ano representa cer-
ca de uma loja encerrada a cada três 
dias. A medida é ruim não só para 

funcionários, é também para forne-
cedores, que perdem pontos de ven-
da e promoção de produtos.

Desde assumir o rombo e ver seu 
valor de mercado desabar de quase 
R$ 11 bilhões para R$ 649 milhões, a 
Americanas assistiu à novata Shopee 
ultrapassá-la na lista das varejistas 
mais lembradas.

A redução nos quadros e nos ser-
viços faz parte de tornar a empre-
sa mais enxuta e vender a ideia de 
“nova Americanas”, uma varejista 
mais voltada a produtos de conve-
niência, como guloseimas, itens de 
limpeza e brinquedos.

Assim, a companhia deixa em 
segundo plano itens de maior va-
lor agregado como linha branca, 
notebooks e smartphones. Os par-
ceiros do marketplace assumem 
essa frente.

“Mas é preciso levar em conta que 
os consumidores não têm a mes-
ma confiança no site como tinham 
antes”, disse, em entrevista à Folha 
de S.Paulo, José Daronco, analista da 
Suno Research. “Isso impacta direta-
mente o volume de vendas.” (FP)

Publique em 
jornal de grande 
circulação.
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Crefisa Seguros S.A.
C.N.P.J. 50.662.436/0001-14
Relatório da Administração

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis da Crefisa Seguros S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, incluindo as normas expedidas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas. A Portaria SUSEP Nº 7.177, de agosto de 2018, concedeu autorização para operar seguros de danos e pessoas em todo o território nacional. Iniciando suas operações com venda de seguros de vida em fevereiro de 2023 ramo 1391, seguro prestamista em junho de 
2023 ramo 1377 e seguro educacional em outubro de 2023 ramo 1380. A Crefisa Seguros apresentou, no exercício de 2023, lucro líquido de R$389 (R$ 1.430 em 2023). O lucro advém substancialmente das aplicações em renda fixa e fundo de investimentos. O valor de prêmios emitidos de seguros, no exercício, alcançou R$ 4.086. As aplicações financeiras em  
Títulos de Renda Fixa e Cotas de fundos de investimento alcançaram, ao final do exercício o montante de R$ 26.639 (R$ 22.645 em 2022). O valor contabilizado das Provisões Técnicas de Seguros, ao final do exercício, atingiu o montante de R$ 4.288. Os Ativos financeiros garantidores das Provisões Técnicas atingiram, em 31 de dezembro, o montante de R$ 7.315. 
Atendendo ao disposto na Circular SUSEP 648/2021, a Crefisa Seguros S.A. declara possuir capacidade financeira em honrar suas obrigações. Colocando-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 19 de fevereiro de 2024 Diretoria

Parecer dos auditores atuariais independentes
Aos acionistas e administradores da CREFISA SEGUROS S/A.
Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas, os demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da 
análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à varia-
ção econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Crefisa Segu-
ros S/A (Sociedade), em 31 de dezembro de 2023, elaborados sob a responsabilidade de 
sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. Responsabilidade da Administração: A Administração da Crefisa Seguros S/A é 
responsável pelas provisões técnicas, pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica 
do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela de-

terminou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, 
relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria 
atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasilei-
ro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja pla-
nejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens 
auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das 
provisões técnicas, dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da análise dos indicadores de solvên-
cia regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líqui-
do ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do jul-
gamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 

considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para planejar os procedi-
mentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de 
auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas, os demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técni-
cas, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Crefisa 
Seguros S/A em 31 de dezembro de 2023 foram elaborados, em todos os aspectos relevan-
tes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. No contexto de nossas responsabilidades acima 
descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes 
do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos 
de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa au-
ditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados 

selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 
de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, 
com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo defini-
do no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da audi-
toria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

Brasília-DF, 19 de fevereiro de 2024.
Prime Assessoria e Consultoria Atuarial Ltda. - ME

SCN Quadra 04 Bloco B Sala 702 Parte 462
Edif. Varig - Asa Norte - 70.714-020 Brasília - DF

CNPJ: 09.434.033/0001-14 - CIBA 152
Havila Donnely de Sousa Ferreira - MIBA 1226

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da CREFISA SEGUROS S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da CREFISA SEGUROS S.A. (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CREFISA SEGUROS S.A., em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercí-
cio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Con-
siderando que a entidade se encontra em início de operação, os principais assuntos da 
auditoria foram:  a)  Aplicações em títulos e valores mobiliários. Considerando a relevância 
em relação às demonstrações contábeis, nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (i) testes de efetividade de determinados controles relacionados aos saldos, 
cálculos e contabilizações dos componentes das carteiras; (ii) verificação da exatidão de 
posições mantidas tanto no início quanto ao fim do período. b) Comercialização de segu-
ro de vida, prestamista e educacional. Diante do início da comercialização de seguro de 
vida ramo 1391, de seguro prestamista ramo 1377 e de seguro educacional ramo 1380, 
nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento da situação 

operacional atual; (ii) testes sobre emissões, regulação de sinistros, cancelamentos e 
renovações, e provisões técnicas. Baseados nos exames efetuados, consideramos os itens 
aqui descritos e demonstrados pela Administração, aceitáveis no contexto das demonstra-
ções contábeis como um todo. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório de Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.  Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A adminis-
tração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade da Seguradora continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.  Os responsáveis pela governança da 
Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento pro-
fissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis como um todo e 
na formação da nossa opinião.  • A determinação da materialidade é afetada pela nossa 
percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstra-
ções contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demons-
trações contábeis: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comercias e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações contábeis com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; 
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de es-
timativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômi-
cas razoáveis com base nas informações das demonstrações contábeis. • Ao planejarmos 
a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. 
Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a ex-
tensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos 
de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais 
de auditoria. • A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício 
de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demons-
trações contábeis como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o 
valor ou os valores fixados pelo auditor, inferiores ao considerado relevante para as de-
monstrações contábeis como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de 
que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade 
para as demonstrações contábeis como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.  • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2024

& Cia S/S Auditores Independentes  Francisco Paulo Caldeira
CRC 2 SP 17245/0-0  Contador - CRC 1 SP 154931/0-9

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota explicativa 2023 2022
Circulante 21.802 21.215
 Caixa e equivalentes de caixa 514 121
  Caixa e bancos 514 121
 Aplicações 21.079 21.094
  Títulos de renda fixa 4 1.755 –
  Cotas de fundos de investimento 4 19.324 21.094
 Créditos das operações com seguros 9 –
  Prêmios a receber 5 9 –
 Títulos e créditos a receber 62 –
  Créditos tributários e previdenciários 6 56 –
  Outros créditos 7 6 –
 Despesas antecipadas 138 –
Ativo não circulante 5.572 1.623
 Aplicações 5.560 1.551
  Títulos de renda fixa 4 5.560 1.551
 Títulos e créditos a receber 12 72
  Depósitos judiciais e fiscais 8 12 72
Total do ativo 27.374 22.838

Passivo e patrimônio líquido Nota explicativa 2023 2022
Circulante 4.612 465
 Contas a pagar 200 465
  Obrigações a pagar 149 –
  Impostos e encargos sociais a recolher 16 105
  Encargos trabalhistas 21 –
  Impostos e contribuições 14 360
 Débitos de operações com seguros – –
  Corretores de seguros – –
 Depósitos de terceiros 9 124 –
  Prêmios e emolumentos 124 –
 Provisões técnicas - seguros 10 4.288 –
  Pessoas 4.288 –
Passivo não circulante 110 110
 Outros débitos 110 110
  Provisões judiciais 12 110 110
Patrimônio líquido 13 22.652 22.263
 Capital social 20.000 20.000
 Reserva de Lucros 2.652 2.263
Total do passivo e patrimônio líquido 27.374 22.838

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Nota explicativa 2023 2022

Prêmios emitidos 14.a, 14.b 4.086 –
Variação das provisões técnicas de prêmios 14.a, 14.c (3.955) –
Prêmios ganhos 131 –
Sinistros ocorridos 14.a, 14.d (374) –
Custo de aquisição 14.a, 14.e – –
Outras receitas e despesas operacionais 20 –
Despesas administrativas 14.f (1.313) (146)
Despesas com tributos 14.g (409) (321)
Resultado financeiro 14.h 2.549 2.351
Resultado operacional 604 1.884
Ganhos com ativos não correntes – 3
Resultado antes dos tributos 604 1.887
Imposto de Renda 11 (124) (273)
Contribuição Social 11 (91) (184)
Lucro líquido 389 1.430
Quantidade de ações 20.000.000 20.000.000
Lucro líquido por ação (R$ 0,00) 0,02 0,07

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
2023 2022

Lucro líquido do exercício 389 1.430
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes, líquido de efeitos tributários 389 1.430

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em de dezembro de 2023 e 2022  

(Valores expressos em milhares de Reais)
Capital  
social

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 20.000 1.533 – 21.533
Lucro líquido do exercício – – 1.430 1.430
Reserva legal – 71 (71) –
Reserva estatutária – 659 (659) –
Juros Sobre o capital próprio e dividendos – – (700) (700)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 20.000 2.263 – 22.263
Lucro líquido do exercício – – 389 389
Reserva legal – 19 (19) –
Reserva estatutária – 370 (370) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.000 2.652 – 22.652

Demonstrações do fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Método Indireto 2023 2022
Lucro líquido do exercício 389 1.430
Lucro líquido ajustado 389 1.430
Atividades operacionais
 Ativos Financeiros (3.994) (976)
 Crédito das operações com seguros (9) –
 Créditos tributários e previdenciários (56) 1
 Outros créditos (6) –
 Depósitos judiciais e fiscais 60 (16)
 Despesas Antecipadas (138) –
 Obrigações a pagar 149 (127)
 Impostos e encargos sociais a recolher (68) –
 Impostos e Contribuições (346) 388
 Depósitos de terceiros 124 –
 Provisões técnicas - seguros 4.288 –
Caixa líquido (Consumido)/Gerado nas atividades operacionais 393 700
Atividades de financiamento
 Distribuição de Dividendos e Juros s/ Capital Próprio – (700)
Caixa líquido (Consumido)/Gerado nas atividades de financiamento – (700)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 393 –
Caixa no início do período 121 121
Caixa no final do período 514 121
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 393 –

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado)

1. Contexto operacional: A Crefisa Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado que tem por objeto social realizar operações de seguros de danos e 
pessoas em todo território nacional conforme Portaria nº 7.177, publicada no Diário Oficial 
União de 28 de agosto de 2018, nos termos da legislação vigente, e demais normas esta-
belecidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), operando exclusivamente 
com a comercialização de seguros de danos e pessoas, com sede na Rua Canadá, nº 387, 
Jardim América, Capital, São Paulo. Vale destacar que a comercialização de seguro de vida 
ramo 1391 teve início em fev/2023, seguro prestamista ramo 1377 em jun/2023 e o se-
guro educacional ramo 1380 em out/2023, únicos produtos comercializados até 31 de 
dezembro de 2023. 2. Base para apresentação e elaboração das demonstrações contá-
beis: 2.1. Declaração de conformidade: Em consonância à Circular SUSEP nº 648/2021, 
as demonstrações contábeis foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendadas pela 
SUSEP. As demonstrações contábeis estão preparadas em conformidade com os modelos de 
publicação estabelecidos pela referida circular e segundo os critérios de comparabilidade. 
2.3. Base de elaboração: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objeti-
vos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, 
assim como análise dos demais riscos para determinação de outras provisões. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamen-
te divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis, devido ao tratamento proba-
bilístico inerente ao processo de estimativa. A Administração revisa suas estimativas e 
premissas periodicamente, em um período não superior a um ano. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 19/02/2024. 2.4. Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a 
sua moeda funcional. 2.5. Continuidade: A Administração considera que a Seguradora 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Admi-
nistração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações con-
tábeis foram preparadas com base nesse princípio. 3. Principais políticas contábeis: As 
seções a seguir, descrevem as principais políticas contábeis aplicadas na preparação das 
demonstrações contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos, com risco insignificante de 
mudança de valor e vencimento que não afetam a vinculação com ativos garantidores. 
3.2. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é classificado no momento do 
reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: • Ao custo amortizado. 
• Ao valor justo por meio do resultado. • Ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. 3.2.1 Ativos financeiros: A Circular SUSEP nº 648/2021 estabelece que os 
ativos financeiros para cobertura técnica devem ser registrados a valor justo por meio do 
resultado. a) Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos são 
medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no 
resultado do período. b) Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os 
ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são 
cotados em um mercado ativo. A Seguradora não possui operações com empréstimos na 
data de encerramento das demonstrações contábeis. c) Instrumentos financeiros deri-
vativos: A Seguradora não possui instrumentos financeiros derivativos na data de encer-
ramento das demonstrações contábeis nem efetuou transações com instrumentos deriva-
tivos durante o período. 3.2.2 Passivos financeiros: Compreendem, substancialmente, 
fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a pagar que são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo. 3.3. Provisões técnicas: As provisões técnicas são calculadas 
com base nos planos de danos e pessoas; seus cálculos estão de acordo com as metodolo-
gias e premissas estabelecidas em notas técnicas atuariais conforme disposto pela SUSEP, 
e com os critérios determinados pela Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posterio-
res. A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) será constituída para as operações estru-
turadas no regime financeiro de Repartição Simples ou Repartição de Capitais de Cobertu-
ra, mensalmente, e abrange tanto os riscos assumidos e emitidos quanto os riscos vigentes 
e não emitidos. A PPNG representa o valor esperado a pagar relativo a despesas e sinistros 
a ocorrerem. Na prática, a provisão se relaciona diretamente ao valor do prêmio registrado 
na contabilidade, e se caracteriza pelo diferimento dos prêmios utilizados como base de 
cálculo. Como forma de simplificação, determinou-se a utilização do diferimento linear 
desses valores como regra para a constituição da provisão. A IBNR deve ser constituída 
mensalmente para a cobertura dos valores esperados relativos a sinistros ocorridos e não 
avisados, incluindo os sinistros administrativos e judiciais, caso exista. A provisão de IBNR 
deve abranger valores relativos a indenizações, pecúlios e rendas, todos brutos das opera-
ções de resseguro e líquidos das operações de cosseguro, conforme a operação da Super-
visionada. 3.4. Contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.5. Imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: São calculados com base em leis 
e regras tributárias vigentes ou substancialmente vigentes na data de preparação do ba-
lanço patrimonial sendo para o imposto de renda corrente aplicado à alíquota-base de 
15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$240 anuais, e para a 
contribuição social à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. 3.6. Ativos contingentes, 
provisões judiciais e obrigações legais (fiscais e previdenciárias): O reconhecimento, 
a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
(fiscais e previdenciárias) são efetuados da seguinte maneira: • Ativos contingentes: não 
são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; 
• Provisões judiciais: são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, com base 
na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa e sempre que os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como per-
das possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas ou reconhe-
cidos contabilmente como provisões judiciais para a parcela que houver expectativa de 
saída de caixa e, aqueles classificados como perdas remotas não são passíveis de provisão 
ou divulgação. • Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas 
judiciais em que estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos e contribuições. Os montantes discutidos são integralmente registrados nas de-
monstrações contábeis e atualizados de acordo com a legislação vigente. 3.7. Apuração 
do resultado: As receitas e despesas são registradas no período em que elas ocorrem, 
observado o regime de competência. Para o produto de seguro comercializado pela Segu-
radora, o fato gerador da receita é a vigência do risco ou a emissão do certificado o que 
ocorrer primeiro. 4. Ativos financeiros (ao valor justo por meio do resultado): 
a) Composição das aplicações financeiras, por categoria e faixa de vencimento, é apresen-
tada da seguinte forma em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

31.12.2023
Até 

180 dias
Acima de 
250 dias

Valor  
Contábil

Valor de  
Mercado %

Cotas de Fundos de Investimento 19.324 – 19.324 19.324 73%
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 7.315 7.315 7.315 27%
Total 19.324 7.315 26.639 26.639 100%

31.12.2022
Até 

180 dias
Acima de 
250 dias

Valor  
Contábil

Valor de  
Mercado %

Cotas de Fundos de Investimentos 21.094 – 21.094 21.094 93%
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 1.551 1.551 1.551 7%
Total 21.094 1.551 22.645 22.645 100%
b) Desempenho e taxas contratadas: A Administração mensura a rentabilidade de seus 
investimentos utilizando como parâmetro a variação das taxas de rentabilidade dos Certi-
ficados de Depósitos Interbancários (CDI). O desempenho global dos ativos financeiros em 
renda fixa, títulos públicos, títulos privados e cotas de fundos de investimentos, que 
compõem a carteira de aplicações está assim demonstrado:

Taxas Contratadas 31.12.2023 31.12.2022
Cotas de Fundos de Investimentos 94,65% CDI 19.324 21.094
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 100% SELIC 7.315 1.551
Total 26.639 22.645
Movimentação: Saldo em  

31/12/2022
Apli- 

cações
Res- 

gates
Rendi- 

mentos
Saldo em  

31/12/2023
Cotas de Fundos de Investimentos 21.094 2.850 (7.015) 2.395 19.324
Letras Financeiras do Tesouro 1.551 5.510 – 254 7.315
Total 22.645 8.360 (7.015) 2.649 26.639
c) Ativos garantidores das provisões técnicas: Os seguintes ativos encontram-se vincula-
dos à SUSEP em garantia das provisões técnicas, de acordo com as normas vigentes:

31.12.2023 31.12.2022
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.315 1.551

7.315 1.551
5. Prêmios a receber: Ramos que a Seguradora opera:
Seguro de pessoas 31.12.2023 31.12.2022
Prêmios - 1377 Prestamista 6 –
Prêmios - 1391 Vida 3 –
Prêmios - 1380 Educacional – –

9 –
6. Créditos tributários e previdenciários: Referem-se a créditos de imposto de renda e 
contribuição social a compensar. 7. Outros créditos:

31.12.2023 31.12.2022
Adiantamento a funcionários 6 –
Total 6 –
8. Depósitos judiciais e fiscais - ativo não circulante: A Seguradora é parte em proces-
sos judiciais e administrativos em andamento, dentre os quais foram efetuados depósitos 
judiciais e/ou recursais que totalizam R$12 em 31 de dezembro de 2023 (R$72 em 2022). 
9. Depósito de terceiros:

31/12/2023
Até 30 dias 31 a 180 dias Total

Prêmios e emolumentos 118 6 124
10. Provisões técnicas: a. Composição - Seguros:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG 3.954 –
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR 334 –
Total 4.288 –
b. Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como 
objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas 
respectivas provisões, partindo do ano em que o sinistro foi avisado. Até o momento não 
ocorreu nenhum sinistro. 11. Imposto de renda e contribuição social:

31.12.2023 31.12.2022
Resultado antes dos impostos e participações (*) 604 1.186
Efeito das adições e exclusões e compensações – –
Base de cálculo tributável 604 1.186
Imposto de renda devido (124) (273)
Contribuição social devida (91) (184)
(*) Em 2022, deduzido dos JCP de R$700. 
12. Provisões judiciais: 12.1. Perdas prováveis: A Seguradora possui contingências 
originadas de processos judiciais de natureza trabalhista, no montante aproximado de R$ 
110 em 2023 (e 2022). Na opinião dos assessores jurídicos as perspectivas de perdas são 
prováveis.
Movimentação das provisões judiciais:

Contingências Trabalhistas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 110
Constituições –
Atualização Processos –
Reversões/Pagamentos –
Saldo em 31 de dezembro de2022 110
Constituições –
Atualização Processos –
Reversões/Pagamentos –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 110
Quantidade de Processos 2
12.2. Perdas possíveis: A seguradora é parte em outros processos judiciais de natureza 
Trabalhista e Cível, nos respectivos montantes de R$ 20 e R$ 89 que não são classificados 
como obrigações legais, e por serem mensurados como perda possível, não são provisio-
nados. 13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: O capital social subscrito foi total-
mente integralizado, considerado o ato societário da assembleia geral ordinária de 20 de 
abril de 2023. Está representado por 20.000.000 (vinte milhões) de ações ordinárias no-
minativas, no valor de R$1 (um real) cada ação. 
13.2. Composição acionária e percentual de participação:
Crefipar Participações e Empreendimentos S.A. 91,194%
Toscana Telemarketing e Serviços S.A. 8,806%
Total 100,000%
13.3. Reservas de lucros: A reserva legal é constituída na forma prevista na legislação so-
cietária, podendo ser utilizada para a compensação de prejuízos ou para aumento de capital 
social. A reserva estatutária é constituída para assegurar à Seguradora margem operacional 
até o limite máximo do capital social, constituída à base do lucro líquido do exercício, após 
as deduções legais. 13.4. Distribuição de resultados: Em assembleia de 28 de dezembro de 
2023, os acionistas deliberaram que não serão distribuídos dividendos neste exercício. 13.5. 
Demonstração do cálculo do patrimônio líquido ajustado e adequação de capital:

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio líquido 22.652 22.263
(–) Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro (138) –
(–) Marcas e patentes – –
Patrimônio líquido ajustado 22.514 22.263
Capital mínimo requerido: Nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021, o capital mínimo 
requerido (CMR) para funcionamento é o capital total que a Seguradora deverá manter, a 
qualquer tempo, para operar, sendo equivalente ao maior valor entre o capital base e o 
capital de risco.

31/12/2023 31/12/2022
Capital base (I) 8.100 8.100
Capital adicional baseado risco de crédito parcela 2 1.568 1.691
Capital adicional de risco de subscrição 460 –
Capital adicional de risco operacional 3 –
Efeito da correlação entre os riscos – –
Capital risco mercado 4.126 4.504
Capital de risco total (II) 4.963 5.192
Capital mínimo requerido (CMR) = maior entre (I) e (II) 8.100 8.100
Suficiência (PLA - CMR) 14.414 14.163
14. Detalhamento das contas das demonstrações de resultado: a) Informações por 
segmento de negócio: Os prêmios emitidos compreendem os prêmios emitidos, líquidos 
cancelamento e restituição. Os sinistros ocorridos, compreendem provisão de IBNR e As-
sistência. Os valores dos ramos de atuação da Seguradora estão assim compostos, em 31 
de dezembro de 2023 e dezembro 2022.

31/12/2023

Prêmios  
emitidos

Variação nas  
provisões  
técnicas  

de prêmios
Prêmios  
ganhos

Variação nas  
provisões  
técnicas  

de sinistros
Custos de  
aquisiçãoRamos

Prestamista (exceto
 Habitacional e Rural) 4.081 (3.955) 127 (329) –
Vida 5 (1) 4 (45) –
Educacional – 1 – – –
Total 4.086 (3.955) 131 (374) –

31/12/2022

Prêmios  
emitidos

Variação nas  
provisões  
técnicas  

de prêmios
Prêmios  
ganhos

Variação nas  
provisões  
técnicas  

de sinistros
Custos de  
aquisiçãoRamos

Prestamista (exceto
 Habitacional e Rural) – – – – –
Vida – – – – –
Total – – – – –
b) Prêmios emitidos: 31/12/2023 31/12/2022
Prêmios Diretos 4.232 –
Prêmios Cancelados (46) –
Prêmios Restituídos. (100) –
Total 4.086 –
c) Variação das provisões técnicas - prêmios: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) - seguros diretos (3.955) –
Provisão de prêmios não ganhos RVNE – –
Total (3.955) –

d) Variação das provisões técnicas - sinistros:
31/12/2023 31/12/2022

Prov. Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) - 
 seguros diretos (334) –
Prov. Sinistros Ocorridos e Não Suficientemente 
 Avisados (IBNER) - seguros diretos – –
Assistência 24 horas (40) –
Total (374) –
e) Custos de aquisição:

31/12/2023 31/12/2022
Comissão sobre prêmios emitidos – –
Outras despesas de comercialização – –
Variação de comissões diferidas – –
Total – –
f) Despesas administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal próprio (307) –
Despesas com serviços de terceiros (920) (121)
Despesas com localização e funcionamento (9) (11)
Despesas com publicações (16) (13)
Despesas Judiciais (61) (1)
Outras despesas – –
Total (1.313) (146)
g) Despesas com tributos:

31/12/2023 31/12/2022
COFINS Operacional - Seguros (5) –
PIS/PASEP Operacional - Seguros 1 –
Taxa de fiscalização SUSEP (280) (207)
COFINS Demais (108) (98)
PIS/PASEP Demais (17) (16)
Total (409) (321)
h) Resultado financeiro:

31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Receitas com títulos de renda fixa públicos 253 175
Oscilação de valor de quotas 2.396 2.266
Outras receitas financeiras 1 5

2.650 2.446
Despesas financeiras
Tarifas Bancárias (101) (95)

(101) (95)
Total 2.549 2.351
15. Teste de adequação dos passivos (TAP - ou “LAT”): De acordo com as normas defi-
nidas na legislação vigente, o TAP foi elaborado com prudência e objetividade, a partir da 
utilização de métodos estatísticos e atuariais relevantes, aplicáveis e adequados, baseado 
em dados atualizados e premissas realistas. Foram avaliadas as obrigações decorrentes dos 
contratos vigentes em 31/12/2023. No cálculo das estimativas correntes registradas à 
PPNG, projetamos os fluxos nominais dos sinistros a pagar através da multiplicação dos 
atuais capitais segurados pela probabilidade de morte de cada segurado. Esta probabilida-
de foi calculada pela tábua BR-EMS 2021. Ademais, introduzimos nesses fluxos, fator 
percentual que representa o fluxo projeto das despesas administrativas futuras. No cálculo 
das estimativas correntes não registradas à PPNG, projetamos os fluxos nominais dos si-
nistros a pagar através da multiplicação dos atuais capitais segurados pela probabilidade 
de morte de cada segurado. Também projetamos os fluxos nominais dos prêmios a receber 
através da multiplicação dos atuais prêmios pela probabilidade de sobrevivência de cada 
segurado. Ademais, introduzimos nesses fluxos, fator percentual que representa a projeção 
das despesas administrativas futuras e despesas comerciais. Após a projeção de todos os 
fluxos nominais futuros, calculamos suas respectivas estimativas correntes, descontando-
-os pela Estrutura a Termo da Taxa de Juros - ETTJ, arbitrada pela SUSEP. No caso dos 
contratos de seguros prestamistas, adotamos a taxa Prefixada, aos demais seguros adota-
mos a curva ETTJ Cupom IGP-M. Nosso estudo apontou adequação das provisões técnicas 
constituídas pela Supervisionada, portanto, não existiu a necessidade de constituição da 
Provisão Complementar de Cobertura - PCC. 16. Gerenciamento de riscos: A Seguradora 
conta com estrutura de gestão de riscos, definida e aprovada pela Administração, que tem 
a responsabilidade de identificar, avaliar, controlar e monitorar os riscos de seguro/subs-
crição, crédito, liquidez, mercado e operacional. A gestão de riscos contempla os modelos 
definidos internamente pela Seguradora, as técnicas de acompanhamento de riscos, pes-
soal especializado subordinado hierarquicamente aos departamentos ligados às compo-
nentes de risco, a utilização de softwares específicos de monitoramento de riscos e siste-
mas de emissão de relatórios. Os relatórios são de frequência diária, mensal e anual, ou 
conforme requeridos e, ferramentas possibilitam a simulação de cenários de estresse, o 
que permite à Seguradora identificar a qualquer instante, situações que podem se mate-
rializar em risco. O gerenciamento dos riscos é coordenado pela “Diretoria de Controles 
Internos” em conjunto com a gerência de riscos e controles internos, produtos, tesouraria, 
e os demais componentes - Controles Internos, análise de processos, auditoria interna e 
segurança da informação, com estrutura compatível as operações da Seguradora. 16.1. 
Risco de seguro/subscrição: O risco de seguro é o risco transferido por qualquer contrato 
de seguro onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde haja 
incerteza sobre o valor de indenização resultante do evento de sinistro. Dentro do risco de 
seguro, destaca-se também o risco de subscrição, que advém de uma situação econômica 
adversa que contraria as expectativas da Seguradora no momento da elaboração de sua 
política de subscrição no que se refere às incertezas existentes, tanto na definição das 
premissas atuariais quanto na constituição das provisões técnicas e cálculos das contribui-
ções. A Seguradora tem autorização para operar unicamente com seguro de pessoas e 
danos por meio dos seguintes planos: • Processo SUSEP 15414.901069/2018-03 (Vida 
Individual) aprovado em 18/10/2018; • Processo SUSEP 15414.620126/2021-43 (Presta-
mista individual) aprovado em 09/08/2021. • Processo SUSEP 15414.633005/2023-23 
(Educacional individual) aprovado em 29/08/2023. A gestão de risco de seguro e finan-
ceiro da Seguradora leva em consideração os níveis de manutenção de custos atuais e 
futuros para o pagamento de benefícios, bem como as receitas de serviço cobradas dos 
participantes, para cobrir esses custos. A Seguradora avalia, constantemente, os respecti-
vos níveis de persistência com base em experiência histórica, levando esse estudo em 
consideração por ocasião da aquisição de ativos financeiros, evitando, assim, potenciais 
efeitos adversos e mantendo níveis adequados de caixa para cumprir todas as suas obriga-
ções contratuais futuras. Desta forma, para a carteira de seguros a Administração assume 
as seguintes premissas atuariais: • Utilização de tábuas biométricas aprovadas pela legis-
lação vigente e que representem a melhor estimativa de mortalidade e/ou sobrevivência 
para a massa segurada; • Utilização de taxa de juros igual ou inferior à taxa básica de 
juros da economia brasileira; • Base de dados composta por informações referentes a um 
período não inferior a 36 meses, contados a partir da data-base de análise. O cálculo do 
capital adicional baseado no risco de subscrição é calculado de acordo com as normas 
estabelecidas por meio da Resolução CNSP n° 432/2021. Incertezas na estimativa de 
pagamentos futuros de sinistros: A alínea e, inciso XI, artigo 126 da Circular SUSEP 
nº 648/2021 determina que se faça uma análise de sensibilidade considerando, principal-
mente, as seguintes variáveis: 1. sinistralidade; 2. taxas de juros; 3. índice de conversibi-
lidade; 4. mortalidade (frequência e severidade); 5. sobrevivência; e 6. inflação. Destaca-
mos que a Seguradora comercializa, atualmente, produtos nos ramos prestamista 
individual, vida individual e educacional. Devido às características desses produtos, todos 
constituídos no regime financeiro de repartição simples, sem pagamento de rendas por 
sobrevivência, e até o momento não houve pagamento de sinistros, entendemos que a 
análise de sensibilidade se faz necessária às seguintes variáveis: taxas de juros e mortali-
dade. a) Taxas de juros: Um método para analisar o impacto da variável taxa de juros nos 
produtos de seguros é alterar a taxa de juros ETTJE e observar sua influência no resultado 
do TAP. Sendo assim, vamos considerar uma elevação na taxa ETTJ em 10% e conferir como 
ficarão os valores descontados das estimativas correntes. Tabela 1 - Cenário Atual - Aná-
lise da Taxa de juros:

Data-Base Taxa de juros
Resultado do TAP - Estimativas  
Correntes Registradas à PPNG

31.12.2023 ETTJ R$ 595.430,45
Tabela 2 - Cenário alterando a ETTJ em 10% - Análise da Taxa de juros:

Data-Base Taxa de juros
Resultado do TAP - Estimativas  
Correntes Registradas à PPNG

31.12.2023 ETTJ x 110% R$ 593.931,86
31.12.2023 ETTJ x 90% R$ 597.051,83
Conclusão: As alterações na taxa de juros ETTJ, em 10%, não modificariam o resultado do 
TAP, a Supervisionada continuaria com provisionamento adequado à PPNG. b) Mortalida-
de: Um método para analisar o impacto da mortalidade é estressar a severidade e a 
frequência dos pagamentos de sinistros e observar sua influência no resultado do TAP. 
Sendo assim, vamos considerar uma elevação de 10% na mortalidade futura, projetada no 
TAP e conferir como se dará o impacto. 

Tabela - Análise da Mortalidade:

Data-Base
Resultado do TAP - Estimativas  

Registradas à PPNG
Resultado do TAP após  

elevação de 10% na Mortalidade
31.12.2023 R$ 595.430,45 R$ 654.973,47
Conclusão: A elevação em 10% na mortalidade projetada no TAP não modificaria o 
resultado do TAP, a Supervisionada continuaria com provisionamento adequado à 
PPNG. 16.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos fi-
nanceiros como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a totalidade ou 
parte de suas obrigações com a Seguradora. A Administração tem políticas para garantir 
que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos, por in-
termédio do monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos 
financeiros, que compartilham riscos similares e levando em consideração a capacidade 
financeira da contraparte em honrar suas obrigações e seus fatores dinâmicos de mercado. 
A política de gestão de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos 
esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio da Seguradora e ali-
nhados à política de investimento definida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ati-
vos financeiros por meio da diversificação das aplicações quanto ao nível de exposição e 
limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis. 
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros, distribuídos por rating de crédito 
avaliados pelo departamento de risco da Seguradora e os ativos classificados na categoria 
“sem rating” são fundos de investimentos de baixo risco, com rentabilidade indexada à 
variação do CDI (Fundo Bradesco Empresas FIC REF DI Federal):

31/12/2023
Composição da carteira BB Sem rating Total
Caixa e bancos – 514 514
Ativos financeiros
Cotas de fundos de investimentos – 19.324 19.324
Letras financeiras do tesouro - LFT 7.315 – 7.315
Exposição máxima ao risco de crédito 7.315 19.838 27.153

31/12/2022
Composição da carteira BB- Sem rating Total
Caixa e bancos – 121 121
Ativos financeiros
Cotas de fundos de investimentos – 21.094 21.094
Letras financeiras do tesouro 1.551 – 1.551
Exposição máxima ao risco de crédito 1.551 21.215 22.766
*Baseada na avaliação Agência FITCH. 
16.3. Risco de liquidez: É definido como a ocorrência de desequilíbrios entre ativos ne-
gociáveis e passivos exigíveis - “descasamentos” entre pagamentos e recebimentos que 
possam afetar a capacidade de pagamento da Seguradora, levando-se em consideração as 
diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A política de 
gestão de riscos de liquidez tem por objetivos assegurar a existência de normas, critérios 
e procedimentos que garantam o estabelecimento de reserva mínima de liquidez e que 
garantam à Seguradora honrar com seus compromissos, bem como a existência de estra-
tégias e planos de ação para situações de crise de liquidez. A estrutura responsável pelo 
gerenciamento do risco de liquidez é a gerência de riscos, com o apoio do departamento 
de tesouraria, que monitora e controla o fluxo de caixa, as aplicações financeiras, elabora 
relatórios gerenciais das condições de liquidez da Seguradora, que são direcionados à Di-
retoria. 16.4. Risco de mercado: É definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes da flutuação de valores de mercado de posições detidas por uma instituição 
financeira, bem como de sua margem financeira, incluindo os riscos das operações sujeitas 
à variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias. 
O gerenciamento de risco de mercado é realizado com a aplicação de metodologias previa-
mente definidas e sistemas adequados à natureza das operações e a complexidade dos 
produtos ofertados e a dimensão da sua exposição. Os processos de avaliação de riscos 
buscam identificar os descolamentos de preços no mercado que possam impactar negati-
vamente as posições assumidas da Seguradora perante o mercado. São aplicadas metodo-
logias para o acompanhamento diário das exposições aos diversos fatores de risco e o 
cálculo do valor em risco (VaR), aplicação de testes de estresse de flutuação das principais 
variáveis macroeconômicas, com a utilização de cenários históricos ou de mudança de 
premissas. A Seguradora utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress 
como ferramentas de gestão de riscos financeiros. O resultado dessas análises é utilizado 
para gestão de riscos e para o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o 
patrimônio líquido da Seguradora em condições normais e em condições de stress. Esses 
testes levam em consideração cenários históricos e condições de mercado previstas para 
períodos futuros e seus resultados são utilizados no processo de decisão, planejamento e 
para identificação de riscos específicos originados de ativos e passivos detidos pela Segu-
radora. Todos os ativos possuem rentabilidade indexada à variação do CDI e SELIC e assim 
estão protegidos de perdas advindas de variações em preços de ativos financeiros, taxa de 
juros, moedas e índices de preços. No caso de considerarmos uma premissa de aumento de 
3,0% na taxa de juros o impacto será positivo no resultado. Análise de sensibilidade de 
risco de mercado: Cenário:

31/12/2023

Classe Premissas (%)
Saldo  

Contábil
Saldo  

estimado

Variação no  
Resultado  

e no PL
Ativos pós-fixados públicos
Letras financeiras do tesouro 3,0% a.a. na taxa 7.315 7.534 219
Cotas de Fundos de Investimento 3,0% a.a. na taxa 19.324 19.904 580
Total 26.639 27.438 799
Impacto tributário (44,65%) (356)
Efeito líquido de impostos 443

31/12/2022

Classe Premissas (%)
Saldo  

Contábil
Saldo  

estimado

Variação no  
Resultado  

e no PL
Ativos pós-fixados públicos
Letras financeiras do tesouro 3,0% a.a. na taxa 1.551 1.598 47
Cotas de Fundos de Investimento 3,0% a.a. na taxa 21.094 21.727 633
Total 22.645 23.325 679
Impacto tributário (44,65%) (303)
Efeito líquido de impostos 376
16.5. Risco operacional: É o risco definido como possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e siste-
mas, ou de eventos externos. A gestão de risco operacional é realizada por meio da dispo-
nibilização de ferramentas, divulgação de políticas e metodologias da Seguradora e a 
disseminação da cultura, monitoradas por meio de atividades contínuas de gestão e pela 
auditoria interna. Os pontos identificados de não conformidade são comunicados à admi-
nistração para garantir uma eficiente gestão de risco operacional e mitigação de perdas da 
Seguradora. O gerenciamento do risco operacional está centralizado no departamento de 
riscos. Matrizes de riscos são utilizadas para identificar, avaliar, tratar, controlar e monito-
rar os riscos que as operações da Seguradora estão sujeitas e são periodicamente revisadas 
e atualizadas. 16.6. Gestão de risco de capital: A Seguradora executa suas atividades de 
gestão de risco de capital por meio de um modelo de gestão centralizado com o objetivo 
primário de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório para o segmento de 
seguro segundo critérios de exigibilidade de capital emitidos pelo CNSP e pela SUSEP. A 
estratégia e o modelo utilizado pela Administração consideram “capital regulatório” e 
“capital econômico” segundo a visão de gestão de risco de capital adotada pela Segura-
dora. A estratégia de gestão de risco de capital é continuar a maximizar o valor do capital 
da Seguradora por meio da otimização do nível e da diversificação das fontes de capital 
disponíveis. As decisões sobre a alocação dos recursos de capital são conduzidas como 
parte da revisão do planejamento estratégico periódico da Seguradora. Os principais obje-
tivos da Seguradora em sua gestão de capital são: (a) manter níveis de capital suficientes 
para atender requerimentos regulatórios mínimos determinados pelo CNSP e pela SUSEP; 
(b) apoiar ou melhorar o rating de crédito da Seguradora pelo tempo e pela estratégia de 
gestão de risco; e (c) otimizar retornos sobre capital para os acionistas. 16.7. Resumo do 
relatório descritivo da estrutura de gerenciamento de risco: A estrutura de gerencia-
mento de risco é composta por princípios, políticas, responsabilidades, procedimentos e 
ações. Ela abrange os riscos de mercado, liquidez, operacional e de crédito. Para fazer 
frente aos eventos de risco, essa estrutura é compatível com a natureza e a complexidade 
dos produtos, serviços, processos e sistemas da Seguradora. Em razão disto, a Administra-
ção promove sua revisão anual, bem como de suas políticas, ou em periodicidade inferior 
se eventos extraordinários ou conjunturas adversas assim o exigirem. 17. Transações com 
partes Relacionadas: As transações com partes relacionadas são a seguir apresentadas:  
• Crefisa S.A. - Crédito, Financiamentos e Investimentos: A operação existente entre 
as empresas ocorre mediante o encaminhamento de clientes, sem atribuição de remunera-
ção entre as partes. • Adobe Assessoria de Serviços Cadastrais S.A. A Seguradora utiliza 
serviços operacionais e administrativos, compartilhados com a estrutura, da Adobe  
Assessoria de Serviços Cadastrais S.A. Fornece serviços de pessoal-chave para a Adminis-
tração da Seguradora, sem atribuição de remuneração entre as partes. 18. Eventos  
subsequentes: Não ocorreram eventos relevantes após a data de encerramento do  
exercício findo de 31 de dezembro de 2023. 
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